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Abstract

Civil-Military Relations and Defense Regional Cooperation: In this paper, we consider to analyze the impact of this violent beginning of century on the questions of Brazilian defense and security, particularly as for the civilian-military relations, understanding that the unfoldings of the events of September of 2001 happen in such a way directly as indirectly on the strategical position of Brazil and therefore tends to reorient its public politicies, mainly the military politics and of public security. If the terrorism never constituted at least a subject in the Brazilian strategical agenda, to leave of those attacks, must point in such a way with respect to a reevaluation of Brazilian the strategical agenda as of the military politics. One also evaluates these changes considering the formation of a government of left in the country, and in the present time it seems to point with respect to one? exactly for gap produced between expectations and stability politics. The adopted perspective is that the degree of stability in the civilian-military relations directly happens on the formularization and development of the cooperation in regional security and the stability of the Latin American defense.
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I

Nos anos 90, com os EUA livres de seu inimigo soviético e com os novos ventos globalizantes, houve uma mudança significativa no espaço ocupado pela política externa nos planos de governo. Compartilhamos da descrição de Joseph Nye,
 que explica que houve um aumento exacerbado da falta de interesse dos norte-americanos pelo que acontecia fora do país, tendo impacto sobre a política governamental e reduzindo ainda mais o já pequeno espaço ocupado pela política externa nos planos de governo. Para dar uma idéia dessa redução, já na primeira página de seu livro ele diz: “...Entre 1989 e 2000, as redes de televisão fecharam as sucursais no exterior e eliminaram dois terços dos noticiários internacionais...”.

Esse desinteresse pela política externa do país era uma resposta a um voltar-se para dentro, para as necessidades e problemas domésticos, pois ao mesmo tempo em que se diluiu a ameaça externa, emergiu um contexto social e político interno que apontava para a necessidade de voltar as baterias para o controle ou resolução de problemas como o déficit orçamentário interno, o crescimento econômico, o desemprego, o abuso de drogas, o aumento da criminalidade, etc. Eram esses temas que se definiam como interesses nacionais e nenhum deles pedia uma solução no âmbito internacional. Para esta área, combinou-se ações isolacionistas com um multilateralismo seletivo que teve reflexos na América Latina.

É sabido que com exceção de alguns países da América Central, a região americana jamais foi prioridade estratégica dos EUA. Ainda assim, este país sempre reservou algum espaço em sua agenda externa para o hemisfério, notadamente em Defesa e Segurança. Sem voltarmos muito no tempo, na administração de Bill Clinton, a política externa democrata foi orientada pela chamada Doutrina de Ampliação e do Compromisso que, em linhas gerais, defendia e apoiava a democracia de mercado, principalmente nos países importantes para a segurança e interesses norte-americanos, pois aquele governo entendia que “a consolidação e expansão articulada de regimes democráticos e as regras de livre mercado são funcionais para o surgimento de um entorno mais estável para a segurança internacional dos Estados Unidos e contribui para o desenvolvimento econômico do mesmo”.

No caso particular de Argentina e Brasil em relação aos EUA, também há uma certa ambigüidade no sentido de reafirmar como característica de sua política externa uma concepção clássica de soberania – equivalente a reforçar noções como autonomia nacional, não-ingerência em assuntos internos, interesses nacionais, etc. –
, até porque é uma forma de resistir ao poder imperial e ao mesmo tempo subordinar seus interesses nacionais aos desejos norte-americanos.

A primazia pela democracia de mercado combinada com a baixa prioridade da América Latina na política exterior norte-americana, traduziu-se em iniciativas pontuais para com a região, muitas dessas relacionadas apenas com a problemática de segurança e defesa. Fica clara essa relação, e ainda com uma sinalização de redução do período de tempo para costurar uma agenda comum, em discurso de Madeleine Albright, secretária de Estado do governo democrata:

Desde que tomei posse, tenho enfatizado minha convicção de que os Estados Unidos tem uma oportunidade histórica de ajudar a aproximar o mundo em seu conjunto dos princípios básicos da democracia, mercados abertos, lei e compromisso com a paz. Se nós aproveitarmos essa oportunidade, poderemos garantir que nossa economia possa continuar crescendo, nossos trabalhadores terão acesso a empregos melhores e nossa liderança será sentida em qualquer lugar em que os interesses dos Estados Unidos estiverem envolvidos. Nós também estimularemos uma economia global em expansão e a participação de mais países no sistema internacional, negando, desse modo, alimento às forças da violência extremista.

Em outras palavras, a Doutrina de Ampliação e Compromisso é a tradução em política de governo da percepção norte-americana das ameaças.
 Seguindo a orientação dos EUA, e como já indicamos em outro momento,
 os problemas em defesa e segurança que atingem a América Latina podem ser resumidos, no mundo atual, a seis: direitos humanos, ecologia ou degradação do meio ambiente, narcotráfico, terrorismo, migrações e crime organizado, e em relação aos quais há respostas diferentes relativamente aos países centrais e os periféricos. Resta ver em que medida as ênfases em cada uma das ameaças descritas mudou ou ajustou-se à conjuntura, acompanhando, em primeiro lugar, a sucessão presidencial dos EUA com a ascensão do republicano George W. Bush e,
 mais importante, como esse país reavaliou suas posições em política exterior após os acontecimentos de 11 de setembro de 2001.

Se até o governo Clinton, como sumariamos, entendia-se que os EUA ainda eram a grande potência hegemônica, mas que por isso mesmo deveriam ter uma política multilateral, com a ascensão de Bush a compreensão é a de que “os EUA venceram a guerra fria, mas ainda não tiraram o proveito desta vitória”, principalmente econômicos. Com essa perspectiva, o Departamento de Estado resolveu redefinir para os públicos interno e externo as prioridades governamentais na área internacional. Assim, tendo como critério os interesses nacionais, as prioridades mundiais estariam na Eurásia.

Essa visão, equivocada, abandonou também aquilo que parcialmente motivava os governos anteriores: negava o declínio do império.
 Isso levou ao isolacionismo e unilateralismo que caracterizou os primeiros meses da gestão Bush. Portanto, a Casa Branca adotou ações unilaterais, por vezes alienadas até em relação aos seus aliados da OTAN, tendo como conseqüência o aumento da insegurança mundial e a disseminação de tensões e conflitos, cujo exemplo mais exacerbado é a escalada do conflito palestino-israelense.

A tradução do unilateralismo de Bush para a América Latina, em particular para Brasil e Argentina, foi desconsiderar esta última nas definições de política exterior e centrar as relações com o primeiro em comércio exterior. O Departamento de Estado entendia que a região não representava nenhuma ameaça aos interesses norte-americanos, pois é estável do ponto de vista de conflitos internacionais. Foi isto que, mesmo antes da administração Bush, levou o governo norte-americano a organizar as sucessivas reuniões de “Ministros da Defesa das Américas”, ao que voltaremos em seguida.

Assim, na releitura que o governo Bush fez do quadro acima indicado, o único tema que continuava na agenda relacionava-se com o tráfico e seus subprodutos. Neste aspecto, o único país que merece considerações por parte da Casa Branca é a Colômbia. Lá, ainda na gestão democrata, foi montado um plano de defesa e segurança que tinha por objetivo declarado acabar com o narcotráfico– a segunda mais importante preocupação da opinião pública norte-americana – e, indiretamente, debelar as Farc.
 O Plano Colômbia prevê a injeção de milhões de dólares em armas, assistência e produtos químicos – os chamados desfolhantes – para erradicar plantações de coca, etc.

Em resumo, até os acontecimentos de 11 de setembro de 2001, pode-se dizer que a política norte-americana para a região, para repetir um analista: 

i) considerava a América Latina como uma área de baixa prioridade relativa; ii) suprimia como um eixo central as preocupações ligadas à presença de potências extra-regionais com capacidade para afetar sua própria segurança; iii) articulava uma projeção “por temas” prioritários e privilegiava uma agenda de caráter econômico; iv) demonstrava uma preferência pelo estabelecimento de regimes democráticos e esquemas de abertura econômica, e por isto evidenciou uma demanda por estabilidade; e v) colocava no centro de suas preocupações de segurança regional questões que correspondem à definição de “novas ameaças”.

Esses cinco pontos somados ao comportamento do governo Bush, cujas ações no palco internacional foram uma combinação de isolamento ou unilateralismo com arrogância, potencializaram ainda mais os conflitos na região. Pode-se dizer que boa parte dos trágicos acontecimentos que marcaram a história política da América Latina, em particular na Argentina (crise econômica sem precedentes), na Venezuela (deposição e retorno de governo) e na Colômbia (fim do diálogo entre guerrilha e governo) foram inflados pelas atitudes tomadas pelo Departamento de Estado.

Como avalia Noam Chomsky, o que em certa medida reproduzimos aqui, os ataques ao World Trade Center e ao Pentágono, ocorridos em 11 de setembro de 2001, a despeito de terem sido os primeiros atos de força dentro dos EUA desde 1912, foram perfeitamente previsíveis, mesmo que os serviços de inteligência do país não o tenham feito.

Para os propósitos deste texto, é importante destacar que tanto os atentados quanto a reação norte-americana, incluindo nesta a campanha no Afeganistão, não são aqui avaliados como uma continuidade da política norte-americana para o Oriente. Não se trata, como num primeiro momento após os acontecimentos vários analistas defenderam, de um “choque de civilizações”, dando corpo às previsões de Huntington. Para compreender a atual estratégia do governo republicano, deve-se levar em conta todo processo de construção do poder político no Afeganistão desde a guerra com a antiga URSS até o auxílio estrangeiro à Liga do Norte. Admitido esse ponto de vista, vê-se que Bin Ladem não é um novo Kadafi ou Saddam Hussein. Trata-se de um novo tipo de luta e que, como a vemos, é a continuidade da política dos anos 90. Assim sendo, trata-se de um conflito Norte-Sul ou entre centro-periferia ou ainda entre uma grande potência e um país pobre e subdesenvolvido.

Após os acontecimentos de 11 de setembro, com a definição de terrorismo como conjunto aberto para incluir todo ato ou mesmo intenção (como se pode enquadrar o financiamento de tais atos?) de causar danos àqueles civis não diretamente envolvidos numa situação de contenda armada, muitos dos atores envolvidos em conflitos na América Latina passaram a ser assim tratados, pelo menos pelos norte-americanos. Também nas diferentes reuniões internacionais de chefes ou representantes de Estado, vários países, notadamente a Colômbia, foram pressionados a definir seus inimigos como terroristas, o que possibilitaria inclusive uma atitude mais agressiva por parte do governo norte-americano, dado que a nova estratégia exterior adotada por ele na seqüência do conflito afegão prevê o uso preventivo da força.

Nossos limites nesse artigo impedem uma análise mais detida da nova estratégia de defesa embutida na “nova” política externa norte-americana.
 Mesmo porque, para a América Latina em seu conjunto e para Brasil e Argentina em particular, essa “nova” política prioriza ainda menos a região. De fato, o desinteresse por tudo o que acontece ao sul do Rio Grande é tamanho que chega a causar certa euforia em vários analistas,
 pois implica numa liberdade de ação para os acordos regionais e mesmo dos países latinos com a Europa, por exemplo, jamais vista, pelo menos no pós-Segunda Guerra.

Tratando-se exclusivamente de Brasil e Argentina, o único tema dentre os seis destacados no elenco citado que merece alguma atenção do governo norte-americano é o narcotráfico. Tanto é verdade que as ações deste governo, desde o 11 de setembro de 2001, foram no sentido de conseguir transformar a idéia de defesa – expressa em vários documentos como excluindo toda e qualquer relação com ações policiais, pois estas são relativas à segurança e, portanto, não apenas prescindem da utilização de forças armadas para seu desbaratamento como supõem o afastamento castrense destes assuntos –, em um tema muito mais ambíguo, de forma a tornar indistintas as políticas voltadas seja para a defesa seja para a segurança. Esse foi o tom que passou a presidir os encontros de “ministros da Defesa das Américas”.

Ainda no caso particular do Brasil e da Argentina, desde o primeiro momento após os ataques às Torres Gêmeas e ao Pentágono, o governo americano insiste – até para testar o grau de “amizade” dos países – que na região de fronteira entre Argentina, Brasil e Paraguai, conhecida como “Tríplice Fronteira”, não há controle estatal algum, o que facilitaria o tráfico, o contrabando e a organização de células terroristas ligadas ao Islã. Essa atenção para aquela área, como a imprensa largamente noticiou, baseia-se no fato de ali viverem muitas famílias de origem árabe, o que indicaria o envio de dinheiro para o exterior (implicitamente: atividade terrorista) e, portanto, para não ser confundido com ela, as autoridades de cada um dos três países deveriam apontar exatamente como contribuiriam com os norte-americanos.

A resposta do governo brasileiro foi imediata. É bom recordar que logo depois dos ataques o então presidente Fernando Henrique Cardoso convocou o TIAR, assinado em 1947,
 justificando que se tratava de uma agressão ao conjunto dos países americanos e que, portanto, todos deveriam contribuir para não apenas esclarecer tal ato como também discutir qual resposta adotar. Em relação à Tríplice Fronteira, esse governo insistiu que a comunidade imigrante que vivia na região nada tinha a ver com atividades terroristas e que a área estava sob estrito controle do Ministério da Justiça. Diante, entretanto, da insistência da Casa Branca em que não bastavam as atitudes tomadas, o governo brasileiro concordou com a instalação de uma equipe do FBI em território nacional.
 A imprensa aventou a hipótese que foram esses fatos que levaram à substituição de José Gregori por Aloysio Nunes no Ministério da Justiça.

Em resumo, após os acontecimentos de 11 de setembro, a “ameaça” que ganhou maior ênfase foi o terrorismo. Para o caso específico da América Latina, as tentativas de relacionar as atividades do tráfico de drogas com questões étnicas aumentaram e o Plano Colômbia tornou-se uma prioridade para os norte-americanos. A mudança, pequena porém fundamental, deu-se na ênfase, tanto nos temas, destacando-se as norcoatividades, quanto nas prioridades da Casa Branca, que passou a ignorar a América Latina.

II

Ao longo do século XX, Argentina e Brasil construíram um relacionamento bilateral baseado na competição pela hegemonia regional, disputando, pois, pelo status de liderança na região sul da América, o que implicava na construção da “potência regional”. Isto, em termos militares, representava adquirir autonomia relativa – relativa, pois considerava-se a hegemonia dos EUA, ao qual todos os países da região se subordinavam – principalmente no plano bélico. A dialética desta competição encontrou seu ápice no Projeto Itaipu, a partir do qual passou-se para um novo modelo de relações bilaterais entre Argentina e Brasil e de ambos com a região, com os EUA e com o mundo.

O Acordo Tripartite, assinado em 1979, por Argentina, Brasil e Paraguai é considerado o antecedente mais importante para o fim das rivalidades e a construção da cooperação entre Brasil e Argentina.
 Como é sabido, esse acordo punha um ponto final nas divergências em torno de Itaipu.
 Naquela época, a adoção do que foi chamado universalismo indicava uma clara mudança no discurso e prioridades do governo brasileiro. Conforme expressam Miyamoto e Gonçalves,

A América Latina como um todo e a Argentina em particular constituíram a primeira prioridade da política universalista brasileira (...) A criação da Aladi, a entrada em vigor da Cooperação Amazônica e a cooperação energética através da Blade, confirmaram o empenho brasileiro em protagonizar a integração latino-americana, para melhor enfrentar as imposições dos países desenvolvidos.

A crise das Malvinas (1982), neste aspecto, representou o fortalecimento dos laços entre Brasil e Argentina, dada a solidariedade diplomática assumida por Brasília. Esses fatores criaram o ambiente para que, já durante o governo civil, os presidentes José Sarney e Raúl Alfonsín tomassem medidas concretas para a cooperação bilateral. Assim, em 30 de novembro de 1985, ambos assinaram a Ata de Iguaçu, que não apenas apontava para a integração econômica, mas permitiu o estreitamento do diálogo sobre produção nuclear.

Na área bélica, recordamos que em 1986, também por iniciativa do Brasil, firmou-se o acordo de criação da Zona de Paz e Cooperação no Atlântico Sul – ZPACS. Este acordo multilateral envolveu os países da costa ocidental da África e aqueles banhados pelo Atlântico Sul na América do Sul, totalizando 24 nações. Este seria completado, em 1994, pela adesão tanto por parte do Brasil quanto pela Argentina, ao Tratado de Tlatelolco, que tornou toda a América Latina, incluindo o Caribe, região livre de armas nucleares.

No âmbito da OEA, vários mecanismos são postos em prática. O primeiro é a alteração promovida na Carta da OEA, em 1985. A Assembléia realizada em Cartagena (Colômbia) determina o que se denominou princípio democrático, que estabelece que a “democracia representativa é condição indispensável para a estabilidade regional”. Depois, em 1991, a mesma OEA aprova a resolução que cria a convocação automática dos ministros de Relações Exteriores dos países-membros em caso de Golpe de Estado. Finalmente, em 1992, aprova-se que todo governo produzido por golpe de Estado será suspenso da Organização, desde que este afastamento seja aprovado por 2/3 dos votos válidos.

Como pode-se visualizar, a década de 80 foi promissora para as relações entre Brasil e Argentina, continuando a sê-lo nos anos 90, mormente na área da cooperação em defesa. Exemplo disso foi dado pela submissão em conjunto às exigências da Agência Internacional de Energia Atômica, aceitando que esta inspecionasse projetos e instalações em ambos os países, pelos diferentes exercícios realizados pelas Forças Armadas de ambos os países – como a operação Fraterno, iniciada em fins dos anos 80 e que envolve as marinhas argentina e brasileira que atualmente já caminha para a formação (educação) comum de ambas as Forças –,
 pelas reuniões anuais dos Estados-Maiores das Forças Armadas iniciadas em 1987, bem como, na tentativa de ampliar a abrangência dos acordos, nas reuniões de ministros da Defesa das Américas, já nos anos 90.

Merece ser lembrado, como proposta de ampliação de ações coordenadas entre os países da região, o Grupo do Rio. Esse instrumento nasceu no Rio de Janeiro (daí seu nome), em 18 de dezembro de 1986, pela fusão do Grupo de Contadora (México, Colômbia, Venezuela e Panamá) e de seu Grupo de Apoio (Brasil, Argentina, Uruguai e Peru), que haviam acompanhado o processo de pacificação da América Central, e pela adesão da Bolívia, Chile, Equador e Paraguai.

O Grupo do Rio teve papel muito importante durante a crise fronteiriça que atingiu Peru e Equador no início da década de 90. Desde meados do século, havia um contencioso entre os dois países, o que levou a escaramuças militares na região em litígio. O Grupo do Rio mediou o conflito e levou os Estados litigantes a assinarem um acordo de paz definitivo, fato que ocorreu em 26 de outubro de 1998, em Brasília. De lá até o início de 2000, os países garantes do acordo, basearam uma missão – MOMEP - Missão de Observadores Militares Equador-Peru – na região na qual havia se dado o conflito com o objetivo de ampliar a segurança e a confiança recíproca e buscar o desenvolvimento dos países-alvo, pois isto é visto como uma forma de assegurar a estabilidade de toda a região.

Também para garantir a continuidade do processo democrático, entendendo-o como condição necessária para a manutenção da segurança regional, o Grupo do Rio tomou iniciativas em tentativas de golpe no Paraguai (abril de 1996 e março de 1999) e, sem contar com o apoio de todos os países, na garantia da ordem democrática na Venezuela, assegurando a vida e o retorno do presidente Hugo Chaves ao poder em abril do ano 2002. Por outro lado, o Grupo do Rio manteve-se, até o momento, distante do questão colombiana, deixando que o EUA desenvolvam o Plano Colômbia a sua moda e não intervindo na escalada de violência que se seguiu às iniciativas do ex-presidente Pastrana de negociar com as Farc, problema que se agravou, como mencionamos, depois dos atentados de 11 de setembro. A mesma omissão é vista no caso da Venezuela hoje, quando grupos de oposição e de apoio ao presidente se digladiam nas ruas. É verdade que neste caso em particular, a OEA busca superar a crise levando os contendentes à mesa de negociações. Buscando auxiliar a iniciativa da Organização, o presidente Luiz Inácio Lula da Silva propôs com sucesso a criação do “grupo de amigos” para tratar do contencioso interno à Venezuela. Até o momento, entretanto, o assunto continua na ordem do dia e sem solução real.

No campo específico da Defesa Hemisférica, a partir de 1995, os ministros da Defesa dos países americanos reúnem-se anualmente para discutir problemas comuns e propor soluções conjuntas. Na primeira reunião, realizada em Williamsburg entre 24 e 26 de julho de 1995, participaram 34 países, inclusive Brasil e Argentina. Nesta, os temas elencados acima – as chamadas novas ameaças – foram justamente o centro dos debates. Havia ainda uma demanda dos EUA por vincular os termos Defesa com Segurança Pública, pois na avaliação do então Secretário de Defesa norte-americano, William Perry, eram semelhantes. Entretanto, no resultado final, conhecido como Princípios de Williamsburg, prevaleceu a distinção.

Destarte as Cartas finais destas reuniões mereçam uma análise mais detida, dados os limites deste texto, transcrevemos aqui apenas os principais princípios adotados nesta reunião: a reiteração do compromisso democrático (introduzido pela OEA em 1985), isto é, que a preservação da democracia é condição indispensável de segurança regional; que as Forças Armadas e as forças de segurança são fundamentais para a defesa dos interesses dos Estados democráticos; que esforços seriam feitos para maior transparência nos assuntos de defesa, pois isto contribui para a segurança coletiva; que o narcoterrorismo é uma das principais questões de segurança hemisférica.

Com os mesmos propósitos, propostas e resultados, mas com cada vez menos participação de países, essas reuniões repetem-se regularmente até o presente momento. No entanto, é necessário destacar os resultados da mais recente reunião, realizada no Chile entre 19 e 22 de novembro de 2002. A despeito de repetirem quase textualmente os pontos mais importantes da Declaração de Manaus (realizada em 2000), nesta as pressões norte-americanas alcançaram êxito, e defesa e segurança passaram a ser temas indiferenciados, isto é, têm um mesmo significado e, portanto, quase que se reedita as tão mal fadadas Leis de Segurança Nacional, por demais conhecidas de nossos países para serem aqui comentadas. Assim, pela Declaração de Santiago, é necessário “fortalecer a coordenação interinstitucional e intergovernamental dos regimes de segurança e defesa na região que permitam a proteção da população”, para o qual se propõe “exercícios combinados entre Forças Armadas e de Segurança Pública”.

Ora, isto significa a perda de anos de discussões sobre a relação entre democracia e Forças Armadas, bem como um retorno ao perigo de deixar em mãos militares o que é essencialmente um problema civil; de tornar missão castrense o que é função policial. Como os latino-americanos estão cansados de sentir dolorosamente na pele do que se trata, deveria ser óbvio que defesa da soberania pode ter tratamento militar, mas a segurança diz respeito exclusivamente ao cumprimento da lei no âmbito nacional. A ordem interna diz respeito à aplicação da lei; a soberania diz respeito à conquista ou manutenção do interesse nacional.

O que se fez em Santiago foi ampliar-se de tal forma o conceito de segurança que qualquer tema, externo ou interno a cada país, pode ter tratamento militar. Assim, num exemplo não tão absurdo aos nossos olhos, se os diversos movimentos sem terra organizassem uma marcha reivindicatória à Brasília ou a Buenos Aires, o governo de plantão poderia colocar as Forças Armadas na rua para deter a manifestação, e com respaldo internacional. Portanto, tudo, até acontecimentos prosaicamente não políticos como o namoro dos jovens ou sua definição sexual, pode receber tratamento militar, numa confusão útil para os interesses norte-americanos, mas extremamente perigosa para nossos ainda incipientes regimes democráticos. Trata-se não apenas de um retrocesso do ponto de vista teórico, mas de um precedente perigoso para a vigência da democracia na região.

No que se refere às bases para a cooperação em defesa entre Brasil e Argentina, a Declaração de Santiago representa um balde de água fria nas conquistas parcimoniosamente construídas por ambos os países nesta matéria. Não se pode olvidar que a cooperação em Defesa é muito mais lenta do que nas áreas comerciais ou culturais. Porém, são irreversíveis. É como abrir a caixa de pandora, não há mais segredos e não se pode, portanto, traçar políticas baseadas neles.

Ainda sobre a confusão entre Defesa e Segurança é interessante observar como os EUA não querem para si o que impõem aos outro. Exemplo disso é que logo após a investida norte-americana a Bagdá, com o caos instalado, chamou a atenção algumas medidas adotadas pelo governo Bush. Naquilo que interessa aqui, é importante registrar que, a despeito da presença dos soldados em todos os pontos da cidade destroçada, os chefes do “governo provisório” apressaram-se em informar que a polícia norte-americana já havia sido convocada para controlar o caos urbano ao mesmo tempo em que se anunciava a retirada dos mariners do local. Esta posição adotada, reforça o que aqui foi discutido: a segurança pública não é assunto para as Forças Armadas. Todavia, a grande potência define que esta é missão castrense para os países periféricos.

Certamente a iniciativa de Brasília e Buenos Aires de 1985 que deu origem, como se sabe, ao Mercosul, com a incorporação do Uruguai e do Paraguai, jamais foi pensada como um mecanismo juridicamente correto para promover a cooperação em defesa, mas sim para o estabelecimento de um mercado comum, isto é, uma zona de cooperação econômica, que mesmo assim tem sofrido reveses consideráveis. Por isso mesmo, os avanços na área de defesa, se parecem parcimoniosos, é porque trabalham com o que é mais sensível no Estado (como sabemos, a força, segundo Weber, é o meio específico que define o Estado), área que, sendo apenas instrumento, deve realizar o interesse nacional. Assim, no seu interior os temas acordados não têm volta. Se não, por exemplo, como traçar um plano estratégico tendo como alvo uma região argentina se os nacionais conhecem minhas armas e auxiliam na formação de minha tropa?

Quando comparamos o que se caminhou na área de Defesa entre Brasil e Argentina com a Declaração de Santiago, assinada também por esses países, nosso temor tende a aumentar, pois a indefinição entre os meios de Defesa e Segurança podem, senão impedir, pelo menos atrasar uma ação mais estreita na definição de ameaças comuns. Do contrário, se ambos os países adotarem a mesma confusão entre Defesa e Segurança, arrisca-se a “colocar a tropa na rua” para combater “cordões de carnaval”.

Foi um longo e tortuoso caminho aquele de reduzir as desconfianças mútuas que percorreram Argentina e Brasil nesses quase 30 anos. Foi penosa a transição para subordinar suas Forças Armadas aos governos civis, ainda maior a dificuldade de estabelecer políticas militares – coisa que até agora, somente os argentinos alcançaram êxito, enquanto os brasileiros apenas tateiam a temática –, é provável que seja ainda mais sinuosa a vereda que leve à defesa cooperativa, muito diferente da cooperação em defesa.

Não se deve entender cooperação em defesa como a criação de Forças Armadas comuns, como se fosse possível um Exército, uma Marinha e uma Aeronáutica binacional argentino-brasileira. Também não se trata de criar uma espécie de “OTAN dos pobres”, como alguém já chamou. Ao contrário, o que se deseja, e as medidas adotadas apontam nessa direção, é que sem perder a identidade nacional, começando por Argentina e Brasil, mas com a pretensão de realizar o sonho bolivariano de uma só América (Latina), seja possível negociar interesses comuns e mecanismos também comuns de defesa desses interesses e, quem sabe, da superação de interesses nacionais, daquilo que constitui áreas de possíveis contenciosos, para a definição de ameaças e como preparar-se para defender interesses em conjunto, mas mantendo cada um sua autonomia.

III

Se a chegada de Luís Inácio Lula da Silva à presidência da República não foi exatamente uma surpresa, foi cercada de esperanças. Para as relações entre civis e militares tinha ainda um significado adicional: até que ponto a democracia brasileira estava consolidada? Um ex-metalúrgico perseguido pelo governo dos militares, identificado com a esquerda não romperia com a ordem? Embora há quase vinte anos afastados do centro do poder político, essa sucessão não levaria as FFAA a assumirem uma posição ativa na política?

As respostas a todas as perguntas deve um único diapasão: a democracia brasileira está consolidada; todos os atores, militares e civis, respeitaram os resultados do jogo democrático. Houve durante a campanha algumas manifestações no sentido de procurar mudar os resultados. Entretanto, é justamente isto que se espera de um país democrático, que a interferência, nem sempre honesta, aconteça antes dos resultados.

Com a posse de Lula em janeiro de 2003, esperava-se que as promessas de campanha fossem postas em prática. No que se refere à questão da cooperação em Defesa e Segurança, desde o primeiro momento o novo governo assumiu uma postura ativa no meio internacional, reafirmando a todo momento que sua intenção era assumir a liderança não apenas do Mercosul, mas de toda a América do Sul. Os exemplos neste aspecto abundam, sendo o principal deles antes registrado. Trata-se da proposta de Lula para a criação do “grupo de amigos” da Venezuela.

Ainda nesta área, a chegada de Néstor Kirchner ao governo argentino, elevou as possibilidades de constituição de uma política cooperativa de defesa. Porém, como já acontece há algum tempo, Brasília e Buenos Aires encontram-se em rumos opostos no que diz respeito à política militar e a como encaminhar as relações entre dirigência política e Forças Armadas.

Neste último aspecto, cremos que o melhor exemplo encontra-se na forma como o governo Lula vêm encaminhando a proposta de reforma da Previdência Social, isto é, quais as pretensões do governo relativamente às aposentadorias e pensões (jubilamento) dos funcionários da burocracia pública brasileira.

Como é possível acompanhar pela imprensa diária, desde janeiro a reforma da previdência parece ser o principal projeto governamental, base para que Lula possa cumprir com as promessas de mudança que fez durante sua campanha. Em janeiro, quando o projeto que hoje tramita no Congresso Nacional ainda estava se delineando, todas as categorias dos profissionais de Estado, abrangendo juizes, militares e diplomatas, foram incluídas na possível reforma.

Temos notícia que o impacto disso nas Forças Armadas não foi pequeno.
 Não sem razão, muitos saíram em defesa daqueles que são reconhecidamente profissionais de Estado, mormente os que servem nas fileiras castrenses. No entanto, mesmo com manifestações quase diárias, nenhuma categoria dentre o funcionalismo público conseguiu o privilégio de não estar na reforma. Todos os funcionários públicos tomam parte, pois, no projeto acordado entre o governo central e os estaduais (provinciais), nem sequer os diplomatas foram poupados. Todos? Não. Na verdade, os militares ficaram de fora.

Passados sete meses de gestão, o discurso do governo é que não existe motivo para colocar os militares no mesmo projeto porque no caso deles o presidente da República regula os salários por meio de Lei ordinária e, portanto, não precisa decidir como será o tratamento das aposentadorias com o Congresso. Porém, o mesmo passa com os Diplomatas e, neste caso, o governo não excluiu a categoria da reforma.

Do nosso ponto de vista, a exclusão dos meios castrenses do projeto de reforma previdenciária tem um único significado. O governo os vê como um status diferente do restante da burocracia. Trata-se da burocracia armada e, por isso e apesar das eleições apontarem para a completa subordinação dos militares aos civis, é melhor fazer as coisas gradualmente, mantendo algum contingente de apoio no interior do próprio governo para não ver ruir seus planos.

Outro exemplo de mudança nas relações entre governo e Forças Armadas está na utilização destas para garantir a segurança pública no Rio de Janeiro durante o Carnaval (março de 2003). A pedido da governadora do Estado, o governo central não pestanejou para autorizar a participação direta do Exército em patrulhamento ostensivo e em deixar as demais forças (Marinha e Aeronáutica) em prontidão, para intervirem se fosse necessário.

O saldo de tal operação foi a morte de um professor que não possuía antecedentes criminais, cujo processo de sindicância está ainda em andamento. Acreditamos que foi apenas em conseqüência deste “incidente” que o governo Lula decidiu não manter a operação por mais tempo, como era reivindicado pelo governo do Rio de Janeiro.

Apenas esses dois exemplos dão idéia das mudanças operadas nas relações entre civis e militares já neste início de governo. Ao que eles indicam, o governo Lula tem outra percepção das relações entre civis e militares. De alguma maneira há uma retomada das práticas do governo Itamar Franco no tema pelo governo Lula. Como em outro momento já referido,
 há uma certa distorção própria do sistema político brasileiro no referente às relações entre o governo (civil) e as Forças Armadas. Esta distorção, aparentemente superada na gestão de Fernando Henrique Cardoso, volta à cena, reeditada sob a batuta de um civil da esquerda.

É cedo para avaliar como serão os passos futuros. Porém, ao que tudo indica, o Brasil caminhará a passos largos na cooperação em defesa com seus vizinhos, mas no âmbito interno, no relacionamento entre a caserna e o palácio, a ênfase aponta para o primeiro, acusando a retomada de uma certa autonomia daquela e um desinteresse perigoso deste. Oxalá estejamos enganados.
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